
Pouso Alegre - MG, 18 de março de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Miguel Tomatinho

 

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.012/2025 de 

autoria do Vereador Miguel Tomatinho que “DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

DE SENSOR MEDIDOR DE GLICOSE DIGITAL PARA DIABÉTICOS, CRIANÇAS DE 4 

A 18 ANOS (TIPO I), PACIENTES ONCOLOGICOS, HEMODIÁLISE E GESTANTE (TIPO 

II), NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei visa a monitorização do controle glicêmico que é fundamental no 

tratamento do diabetes, especialmente do tipo I e tipo II, para atendimento de crianças de 4 

(quatro) a 18 (dezoito) anos (tipo I), pacientes oncológicos, hemodiálise e gestantes (tipo II), que 

fazem tratamento contínuo de diabetes pelo SUS. 

 Eis o Projeto de Lei: 

Art. 1º Fica o Município de Pouso Alegre autorizado a conceder a pacientes 
diabéticos, crianças de 4 (quatro) a 18 (dezoito) anos (tipo I), pacientes 
oncológicos, hemodiálise e gestantes (tipo II), que fazem tratamento contínuo 
de diabetes pelo SUS, conforme prescrição médica, aparelho digital para 
medição e sensor para controle de glicemia.

Parágrafo único. O benefício de que trata esta Lei é restrito aos pacientes de 
baixa renda, previamente cadastrados pela Secretaria Municipal de Saúde, 
após a realização de triagem socioeconômica.
 
Art. 2° Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a execução das rotinas 
necessárias para o cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, mediante decreto, crédito 
adicional especial para o devido custeio do equipamento e sensores.
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Art. 4º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, se 
necessário.  

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

O presente projeto de lei visa a monitorização do controle glicêmico que é 
fundamental no tratamento do diabetes, especialmente do tipo I e tipo II. A 
Diabetes Mellitus (DM) é uma doença grave, crônica do metabolismo da 
glicose causada pela diminuição do hormônio insulina que tem como função 
a mobilização da glicose de dentro das células. A glicose é armazenada dentro 
das células e, em seguida, usada para produzir energia. No Diabetes tipo 1, 
as células betas no pâncreas produzem pouco ou nenhuma insulina. 
Sem insulina suficiente a glicose se acumula na corrente sanguínea em vez de 
entrar nas células. Esse acúmulo no sangue é chamado de hiperglicemia. O 
corpo é incapaz de usar essa glicose para obter energia, e também leva com o 
tempo lesões dos vasos sanguíneos, atingindo praticamente todos os órgãos e 
sistema vascular.

A monitorização do controle glicêmico é fundamental no tratamento do 
diabetes, especialmente do tipo I, mais frequente em crianças e adolescentes, 
uma vez que o controle metabólico diminui e até mesmo retarda complicações 
crônicas. Já o diabetes tipo II costuma ser assintomática, e as manifestações 
ocorrem geralmente na idade adulta (após os 40 anos) com evolução lenta dos 
sintomas e possibilidade de complicações tardias (renais, oftalmológicas e 
neuropáticas). Ocorre principalmente em pessoas com excesso de peso, 
comportamento sedentário, hábitos alimentares não saudáveis e história 
familiar de diabetes. Também ocorre em pacientes oncológicos, hemodiálise e 
gestantes.

Diante dessa evidência, é importante ressaltar que apesar de se tratar de uma 
doença para a qual a ciência ainda não encontrou a cura, complicações 
agudas e crônicas como o coma hipo ou hiperglicêmico, micro ou 
macroangiopatias bem como neuropatias, são prevenidas ou até mesmo 
evitadas através de um bom controle glicêmico.

Nos diabéticos tipo I, os quais necessitam de doses diárias de insulina 
exógena, ficando assim mais susceptíveis a possíveis descompensações 
glicêmicas. Sendo assim diversos testes são realizados durante o dia, através 
da glicemia capilar.

A glicemia capilar é realizada com “picadas” no dedo para colher o sangue, 
que será processado em aparelho chamado glicosímetro.
Se para os adultos já pode ser um desafio repetir esse processo várias vezes 
ao dia, imagine para as crianças e adolescentes. As crianças pequenas 
reclamam e choram de dor e os adolescentes da exposição. Cabe destacar no 
Diabetes tipo I, o portador deve fazer essa avaliação pelo menos 7 vezes ao 
dia.

Ainda sobre o equipamento digital para monitorar a glicemia o Freestyle 
Libre, produzido pela empresa ABBOT, trata-se de um sensor do tamanho de 
uma moeda de 1 real, com adesivo colocado na parte posterior do braço e que 
com uma microagulha, capita flutuações da glicemia sem a necessidade de 
picadas, para saber suas taxas em determinado momento, basta passar um 
dispositivo portátil (uma espécie de leitor digital).
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Portanto essa inovação tecnológica facilita e melhora muito a vida de quem 
convive com Diabetes, principalmente das crianças e adolescentes. Além de 
dispensar as inúmeras picadas incômodas durante o dia, traz resultados mais 
completos sobre a trajetória dos níveis de açúcar ao longo da difícil rotina da 
pessoa portadora de Diabetes.O presente projeto de lei visa a monitorização 
do controle glicêmico que é fundamental no tratamento do diabetes, 
especialmente do tipo I e tipo II.

É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto.

A proposta legislativa visa a monitorização do controle glicêmico que é fundamental no 

tratamento do diabetes, especialmente do tipo I, mais frequente em crianças e adolescentes, uma 

vez que o controle metabólico diminui e até mesmo retarda complicações crônicas. 
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Segundo o autor do projeto “o diabetes tipo II costuma ser assintomática, e as 

manifestações ocorrem geralmente na idade adulta (após os 40 anos) com evolução lenta dos 

sintomas e possibilidade de complicações tardias (renais, oftalmológicas e neuropáticas). 

Ocorre principalmente em pessoas com excesso de peso, comportamento sedentário, hábitos 

alimentares não saudáveis e história familiar de diabetes. Também ocorre em pacientes 

oncológicos, hemodiálise e gestantes”. 

O art. 1º do referido projeto define que “Fica o Município de Pouso Alegre autorizado 

a conceder a pacientes diabéticos, crianças de 4 (quatro) a 18 (dezoito) anos (tipo I), pacientes 

oncológicos, hemodiálise e gestantes (tipo II), que fazem tratamento contínuo de diabetes pelo 

SUS, conforme prescrição médica, aparelho digital para medição e sensor para controle de 

glicemia”.

Evidente que a questão trazida para análise de admissibilidade diz respeito a 

implementação de programa municipal que visa o atendimento de pessoas com problemas graves 

de saúde, portadoras de diabetes. 

A Constituição Federal no inciso I do art. 30 sustenta que competência de os municípios 

brasileiros legislarem sobre “assuntos de interesse local”. O inciso II do Art. 23 sustenta também 

que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “cuidar 

da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”. 

A Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, represtinando a Constituição Federal traz 

no inciso II do art. 21: 

Art. 21. É competência do Município, comum à União e ao Estado;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e da garantia das 

pessoas portadoras de deficiência; g.n.

 

O inciso IV do art. 39 da Lei Orgânica Municipal, que trata da competência da Câmara 

Municipal de Pouso Alegre traz ainda a reafirmação sobre a competência do Legislativa em tratar de 

matérias atinentes ao mencionado art. 21, vejamos: 

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:

IV - cumprir atividades especificamente dirigidas ao cidadão e à comunidade, 

no sentido de integrá-los no governo local.

Parágrafo único. A competência a que se refere o inciso I deste artigo, envolve 

os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e ainda: (Vide Lei Ordinária Nº 3620)
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Com efeito, são compatíveis com o texto constitucional as normas propostas por iniciativa 

do Poder Legislativo ou do Chefe do Poder Executivo, a fim de que se promulguem regras sobre o 

interesse local, como é a assistência à saúde. Não se faz, nessas hipóteses, diferenciação entre as 

atribuições legislativas do Poder Executivo e Legislativo.

Noutro giro, cabe o destaque de que a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre não 

reserva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para a apresentação de propostas 

legislativas sobre a assistência religiosa local. Transcrevo o artigo de lei pertinente:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei 
que disponham sobre:
I - a criação, transformação e extinção de cargo e função pública do Poder 
Executivo, autarquias e fundação pública, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros da Lei de Diretrizes Orçamentarias;
II - o regime jurídico único e os planos de carreira dos servidores públicos do 
Município, autarquias e fundações públicas;
III - o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e o Estatuto do Magistério 
Público Municipal;
IV - o quadro de empregos das empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades sob o controle direto ou indireto do Município;
V - a criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública 
municipal;
VI - a instituição e organização da guarda municipal;
VII - os Planos Plurianuais;
VIII - as diretrizes orçamentarias;
IX - os orçamentos anuais;
X - a cooperação das associações representativas no planejamento municipal;
XI - a matéria tributária que implique redução de receita tributária;
XII - os créditos especiais.

Conclui-se, pois, que por ausência de determinação legal, não é vedado ao Poder 

Legislativo Municipal propor, por meio de iniciativa própria, a elaboração de leis que tratem sobre 

saúde. 

O STF, no ARE 878.911 RG/RJ, já reconheceu, em sede de repercussão geral, que: "Não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para 

a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 

regime jurídico de servidores públicos." (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR 

MENDES, julgado em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 

MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ). Nesses termos, mesmo que a lei 

imponha normas que, de forma indireta, possam desencadear em novas despesas, a competência 

para legislar não será, em regra, privativa do Chefe do Poder Executivo, desde que não se 
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estabeleçam regras sobre os seus órgãos e estrutura administrativa e regime jurídico de seus 

servidores.

A propósito: 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MÉRITO - 
MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA - LEI MUNICIPAL Nº 13.570/2017 - 
CONSTITUCIONALIDADE - AUSÊNCIA DE VÍCIOS - ASSISTÊNCIA 
RELIGIOSA NO ÂMBITO DAS INSTITUIÇÕES DE SAÚDE - INTERESSE 
LOCAL - HIPÓTESE DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE - 
PRECEDENTES JURISPRUDÊNCIAIS - IMPROCEDÊNCIA DA 
REPRESENTAÇÃO.
1 - Na inteligência do artigo 30 da CF c/c 170 da CE/MG, a normatização de 
matérias atinentes ao Interesse Local é reservada à competência privativa 
legislativa do Município, sem distinções entre o Poder Executivo e Legislativo. 
2- Inexistindo regra específica, nem mesmo na Lei Orgânica Municipal, sobre 
a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para propor normas 
sobre a assistência religiosa em estabelecimentos municipais, no âmbito do 
Município de Juiz de Fora, não há vícios na hipótese de lei com iniciativa do 
Poder Legislativo. 3 - Celebrando a jurisprudência do STF e deste TJMG, 
mesmo que a lei imponha normas que, de forma indireta, possam desencadear 
em novas despesas, a competência para legislar não será, em regra, privativa 
do Chefe do Poder Executivo, desde que não se estabeleçam regras sobre os 
seus órgãos e estrutura administrativa e regime jurídico de seus servidores. 4- 
Constitucionalidade do texto legal impugnado.  (TJMG -  Ação Direta 
Inconst  1.0000.19.024486-3/000, Relator(a): Des.(a) Armando Freire , 
ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 13/02/2020, publicação da súmula em 
21/02/2020)

Deste modo, em juízo perfunctório, entendo inexistirem óbices para o prosseguimento 

deste Projeto de Lei, especificamente em relação a pretensão do Legislador quanto a possibilidade 

de assistência religiosa em hospital, sejam eles, públicos ou particulares, uma vez que, ressalvados 

posicionamentos contrários, não verifico violação aos incisos I a VI do art. 246 do Regime Interno 

desta Casa, todavia, deverá ser objeto de amplo debate pelas Comissões em razão da importância 

da matéria. 

Nada obstante quanto a Constitucionalidade do tema, em se tratando de saúde no âmbito 

municipal, entendo pela necessidade do reconhecimento da vigência da ADCT nº. 113 que 

sustenta que “A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 

receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

(Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016)”. 

Interpretando o art. 113 do ADCT, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento 

de que o referido dispositivo é aplicável a todos os entes da Federação, pelo que eventual 

proposição legislativa federal, estadual, distrital ou municipal que crie ou altere despesa 
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obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada de estimativa de impacto orçamentário 

e financeiro, sob pena de incorrer em vício de inconstitucionalidade formal.

Fazemos referência à ADI 6.074, da relatoria da Min. Rosa Weber (j. em 21.12.2020), 

em que se examinou hipótese análoga à presente envolvendo benefício fiscal de IPVA também 

conferido pelo Estado de Roraima, cujo processo de criação foi despido de análise do impacto 

orçamentário e financeiro. Nessa ocasião, prevaleceu a conclusão pela inconstitucionalidade 

formal da mencionada legislação estadual, nos seguintes termos:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. LEI Nº 1.293, DE 29 DE 
NOVEMBRO DE 2018, DO ESTADO DE RORAIMA. ISENÇÃO DO 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES (IPVA) PARA PESSOAS PORTADORAS DE 
DOENÇAS GRAVES. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTIGOS 150, 
II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 113 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS – ADCT. O 
ARTIGO 113 DO ADCT DIRIGE-SE A TODOS OS ENTES 
FEDERATIVOS. RENÚNCIA DE RECEITA SEM ESTIMATIVA DE 
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DA LEI 
IMPUGNADA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 150, II, 
DA CARTA MAGNA: CARÁER EXTRAFISCAL DA ISENÇÃO COMO 
CONCRETIZAÇÃO DA IGUALDADE MATERIAL. PRECEDENTES. 
AÇÃO DIRETA CONHECIDA E JULGADA PROCEDENTE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. 1. A Lei nº 1.293/2018 
do Estado de Roraima gera renúncia de receita de forma a acarretar 
impacto orçamentário. A ausência de prévia instrução da proposta 
legislativa com a estimativa do impacto financeiro e orçamentário, nos 
termos do art. 113 do ADCT, aplicável a todos os entes federativos, 
implica inconstitucionalidade formal. 2. A previsão de incentivos 
fiscais para atenuar situações caracterizadoras de vulnerabilidades, 
como ocorre com os portadores de doenças graves, não agride o 
princípio da isonomia tributária. Função extrafiscal, sem desbordar do 
princípio da proporcionalidade. Previsão abstrata e impessoal. 
Precedentes. Ausência de inconstitucionalidade material. 3. O ato 
normativo, não obstante viciado na sua origem, acarretou a isenção do 
IPVA a diversos beneficiários proprietários de veículos portadores de 
doenças graves, de modo a inviabilizar o ressarcimento dos valores. 
Modulação dos efeitos da decisão para proteger a confiança legítima 
que resultou na aplicação da lei e preservar a boa-fé objetiva. 4. Ação 
direta conhecida e julgada procedente para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei nº 1.293, de 29 de novembro de 2018, do 
Estado de Roraima, com efeitos ex nunc a contar da data da publicação 
da ata do julgamento.”

Neste sentido, entendo que o nobre Vereador deveria ter atendido a norma contida no art. 

113 do ADCT deveria apresentar o impacto financeiro e orçamentário. 
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Também observo que o art. 2º da proposição estabelece que “Caberá à Secretaria 

Municipal de Saúde a execução das rotinas necessárias para o cumprimento do disposto nesta 

Lei”, criando assim, atribuições para os órgãos da Administração Pública Municipal. 

O inciso V do art. 45 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre define que são de 

iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que disponham sobre “a criação, 

estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública municipal”.

Também neste sentido o PL em análise, sob o crivo do jurídico desta Casa de Leis, S.M.J., 

deverá sofrer alterações para fins de adequações às normas supramencionadas. 

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho favorável ao início do processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 8.012/2025, com todas as ressalvadas acima, para ser submetido à análise do 

Departamento Jurídico e das Comissões Temáticas e, posteriormente, à deliberação Plenária. 

Salienta-se que este despacho inicial é de caráter opinativo, razão pela qual não se vincula as 

deliberações das Comissões Permanentes desta Casa de Leis.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Edson Raimundo Rosa Junior
Diretor de Assuntos Jurídicos / OAB/MG 115.063
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=G63T4DJASTE43DX3, ou 
vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: G63T-4DJA-STE4-3DX3

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: G63T-4DJA-STE4-3DX3

https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=G63T4DJASTE43DX3
https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar

	Sino.Siscam.ChaveArquivo: G63T4DJASTE43DX3
		2025-03-18T18:27:18-0300
	Câmara Municipal de Pouso Alegre
	Assinatura


		2025-03-19T14:27:50-0300
	Câmara Municipal de Pouso Alegre
	Assinatura




